ENTREGA DE 10 HABITAÇÕES NO BAIRRO DOS PESCADORES 
DA VILA DE RABO DE PEIXE

8 de Junho de 2006
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Cá estamos, de novo, assinalando mais um avanço no programa habitacional para a Vila de Rabo de Peixe, realizando um investimento extraordinariamente vultuoso – é certo! – mas com resultados já consolidados.

Desde que assumi a presidência do Governo, investimos mais de seis milhões de euros nesta Vila, só na área da habitação. Até 2008 contamos investir 14 milhões de euros nos diversos programas e projectos que temos em curso, ou que já estão projectados. Não é pouca coisa! Podemos, pois, dizer que os problemas habitacionais mais graves nesta localidade conhecem, finalmente, um horizonte muito próximo para a sua completa resolução.
Um desses casos é o da Cova da Moura, em que 48 famílias já terão este ano casas novas. As 10 habitações que hoje entregámos inscrevem-se numa nova urbanização, num projecto da Câmara Municipal que é financiado pelo Governo Regional e pelo Instituto Nacional de Habitação (INH), no âmbito de 277 habitações contratualizadas para este concelho.

A Habitação continua a ser uma prioridade de investimento nos Açores, pelo que os esforços do Governo Regional repartem-se pelas nossas ilhas. Neste momento, por exemplo, em colaboração com a Câmara Municipal da Praia da Vitória, estamos a avançar para uma nova urbanização que transformará por completo a mancha de degradação que constitui o Bairro Joaquim Alves.
Tudo isto depois do grande programa de realojamentos que acordámos com as autarquias de Ponta Delgada, Lagoa, Ribeira Grande, Vila Franca do Campo, Angra do Heroísmo, Praia da Vitória e Santa Cruz, de erradicação de 1.214 casas abarracadas, num investimento em que o Governo Regional participou num valor superior a 40 milhões de euros e o INH em 30 milhões.

Neste quadro, temos, igualmente, em curso um novo programa de 82 alojamentos urgentes em todos os concelhos de São Miguel, que representa um investimento de 4,3 milhões de euros, a par das novas edificações dos programas de custos controlados e auto-construção, que decorrem nas ilhas da Terceira (96 fogos), Santa Maria (14 moradias), Faial (30 fogos), São Jorge (30 fogos), e nas urbanizações, que ainda promoveremos no próximo ano, nas Flores e Graciosa.

Para além disso, estão já projectados novos loteamentos em regime de custos controlados e auto-construção em São Miguel – numa bolsa de terrenos que adquirimos e que permitirá a edificação de mais de mil fogos – em freguesias como Sete Cidades, Covoada, São Vicente Ferreira, Fenais da Luz, Capelas, Arrifes, Fajã de Baixo, Feteiras, Cabouco, Água de Pau, Achadinha, Salga, Matriz da Ribeira Grande, Maia, Ribeira das Taínhas, Ponta Garça, Furnas e Ribeira Quente.

Como se vê, o Governo dos Açores leva a sério as suas responsabilidades para com todos os açorianos. Tem investido e tem investimentos programados onde é mais necessário e sempre que as suas disponibilidades os proporcionam, independentemente das parcerias que obtém para esses efeitos. Seguramente, é preciso dizê-lo, os critérios partidários não contam para nós quando tem que ser feito – a uma pessoa, a uma empresa, numa freguesia ou num concelho: o que interessa é a necessidade, a prioridade, a oportunidade e o mérito do investimento.

A política social de habitação desenvolve-se, este ano, num ambiente de inovação legislativa, pelo que trabalharemos com um enquadramento legal totalmente reformado, na sequência, aliás, de alterações que havíamos introduzido nesta primeira metade da legislatura, e que agora aprofundaremos no quadro de uma geração de novas políticas.

Por isso, no próximo Conselho do Governo, vamos aprovar um novo diploma que regulará a nova política de “Aquisição, Construção, Reabilitação e Remodelação de Habitações”, em que privilegiaremos a aquisição de fogos já edificados, minimizando impactos ambientais, aumentado a celeridade das respostas e dando-se oportunidade dos apoios hoje concedidos no âmbito da auto-construção serem passíveis de transferência para o programa de custos controlados. Deste modo, alargaremos a base das famílias que agora poderão aceder aos custos controlados com vantagens claras na diminuição do tempo de espera por uma moradia ou fogo.
Já no segundo semestre de 2006 vamos aprovar novo diploma de apoio ao arrendamento urbano, numa nova linha de actuação na política de habitação. 
Ainda este ano teremos, também, novas regras para os realojamentos, e reformularemos a legislação de 2002 sobre intervenções e ajudas à Habitação Degradada, respondendo a novas realidades que entretanto emergiram no mercado e na sociedade açoriana.

No próximo Conselho do Governo aprovaremos, finalmente, uma resolução que cria o Observatório Sócio-Habitacional e Equipas Móveis de Integração Rápida com técnicos da Direcção Regional de Habitação e da Direcção Regional da Solidariedade. Com este observatório, e essas equipas pretendemos ter uma posição mais pró-activa, acompanhar com maior rigor os movimentos de procura e oferta, chegar mais depressa a quem mais necessita, e, sobretudo, aos que, em regra, nem reúnem condições para tomar a iniciativa de procurar os apoios disponíveis junto do Governo Regional. Assim, estaremos mais perto dos cidadãos, colocando a administração “fora dos gabinetes” e ao serviço da resolução efectiva dos problemas das pessoas e da Região.

Para dez famílias – as que receberam hoje as suas casas – terminaram alguns dos seus problemas. A todas elas, os meus parabéns e votos de felicidades.
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